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ATA DA 84.a SEsslo 
CONJUNTA, EM 5 DE 
NOVEMBRO DE 1973 

3.a Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.a Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. ANTONIO 
CARLOS 

As 19 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Gerald.() Mesqui­
ta - Flávio Britto - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheil'O -
Milton Trindade - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - José Sarney -
Petrônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves - Di­
narte Mariz - Luís de Barros - Mil­
ton Cabral - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Augusto Franco - Louri­
val Baptista - Antônio Fernandes 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - Amaral Peixo-
to .:.... Vasconcelos Torres - Benjamin 
Farah - ~:c:":::.!: Camei.·.j - Custa. • .:; 
Capar.~m::.. - ';..:;3é Aq;.l';:;O - Car­
valho Pinto - Franco Montaro - Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado -
Osi!'es Teixeira - Fernando Corrêa 
- Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos - Cel­
so Ramos - Lenoir Vargas - Da­
niel Krieger - Guido Mondin - Tar­
so Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Joaquim Macêdo - ARENA; Nos­
ser Almeida - ARENA; Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 

Leopoldo Peres - ARENA; Rai­
mundo Parente - ARENA; Vinicius 
Câmara - ARENA. 
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Pará 

Américo Brasil - ARE.~ A; Edison 
Bonna - ARENA; Gabriel Hermes 
- ARENA; João Menezes - MDB; 
Júlio Viveiros - MDB; Juyêncio Dias 
- ARENA; Sebastião Andrade -
ARENA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA; Eu­
rico Ribeiro - ARENA; Freitas Diniz 
- MDB; Henrique de La Rocque -
ARENA; João Castelo - ARENA; 
Nunes Freire -ARENA. 

Piauí 
Correia Lima - ARENA; Heitor 

Cavalcanti - ARENA; Milton Bran­
dão - ARENA; Paulo Ferraz -
ARENA; Pinheiro Machado - ARE­
NA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Edilson Melo 
Távora - ARENA; Flá:vio Marcílio -
ARENA; Furtado Leite - ARENA; 
Hlldebrando Guimarães - ARENA; 
Januário Feitosa - ARENA; Jonas 
Carlos - ARENA; Josias Gomes -
ARENA (SE); Leão. Sampaio - ARE­
NA; Manoel Rodrigues - ARENA; 
0zir1s Pontes - MDB; Ossian Arari­
pe - ARENA; Parsifal Barroso -
ARENA. 

Rio Grande doNorie 

Antônio Florêncio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA;· Henrique­
Eduardo Alves - MDB; Pedro Luce­
na - MDB; Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Alvaro Gaudêncio - ARENA; An­
tônio Mariz - ARENA; Cláudio Lei­
te - ARENA; Janduhy Carneiro -
MDB; Marcondes Gadelha - MOB; 
Petrônio Figueiredo - MDB; Teotô­
nio Neto -' ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon 
Rios - ARENA; Carlos Albert<> Oli­
veira - ARENA; Etelvino Lins -
ARENA; Fernando Lyra - MDB; 
Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Joa­
quim Coutinho - ARENA; Josias Lei­
te - ARENA; Lins e Silva - ARENA; 
Magalhães Melo - ARENA; Marco 
Maciel - ARENA; Marcos Freire 
MDB; Thales Ramalho - MDB. 

Alagoas 
Geraldo Bulhõ·es - ARENA; José 

Alves - ARENA; José Sampaio -
ARENA; Oceano Carlelal - ARENA; 
Vinícius Cansanção - MDB. 

Serripe 
Eraldo Lemos - ARENA; Luiz Gar­

ela - ARENA; Passos Põrto - ARE­
NA; Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

DjaIma Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flores - ARENA; Fernando Maga­
lhães - ARENA; Francisco Pinto -
MDB; Hanequim Dantas - ARENA; 
Ivo Braga - ARENA; João Alves -
ARENA; João Borges - MDB; José 
Penecio - ARENA: Lomanto Júnior 
- ARENA; Luiz Braga. - ARENA; 
Manoel Novaes - ARENA; Ney Fer­
reira - MDB; Odulfo Domingues _ 
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Ro­
gério Rêgo - .ARENA; Theódulo de 
Albuquerque - ARENA; Tourinho 
Dantas - ARENA; Vasco Neto -
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 
Argilano Dario - MDB;. ~lcio Al­

vares - ARENA; - José carlos Fon­
seca - ARENA; José Tasso de Andra­
de - ARENA; Parente Frota - ARE­
NA. 

Rio de ~anelro 
Alberto Lavinas - MDB; Ário Teo­

doro - MOB; Brfg1do Tinoco -
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MDB; Dayl de Almeida - ARENA; 
Daso Coimbra. - ARENA; Hamilton 
Xavier - MDB; José da Silva Bar­
ros - ARENA; José Haddad - ARE­
NA; José Sally - ARENA; Luiz Braz 
- ARENA; Márcio Paes - ARENA; 
Moacir Chiesse - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA; Peixoto Filho. -
MDB; Rezende de Souza - ARENA; 
Walter Silva - MOB. 

Guanabara 
Alcir Pimenta - MOB; Bezerra de 

Norões - MOB; Célio Borja - ARE­
NA; Euripedes Cardoso de Menezes 
- ARENA; Florim Coutinho - MOB; 
Francisco Studart - MOB; José Bo­
nifácio Neto - MOB;. JG de Araújo 
Jorg·e - MOB; Léo Simões - MOB; 
Lysáneas Maciel - MOB; Marcelo 
Medeiros - MOB; Miro Teixeira -
MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Os­
nelll Martinelli - ARENA; Pedro Fa­
ria - MDB; Reynaldo Santana 
MOB; Rubem Medina - MOB. 

Minas Gerais 
Altair Chagas - ARENA; Aurelia­

no Chaves - ARENA; Batista Miran­
da - ARENA; Bento Gonçalves -
ARENA; Bias Fortes - ARENA; Car­
los Cotta - MDB; Delson Scarano -
ARENA; Elias Carmo - ARENA; Fá­
bio Fonseca - MOB; Fernando Fa­
gundes Netto - ARENA; Francelino 
Pereira ...,.. ARENA; Geraldo Freire -
ARENA; Homero Santos - ARENA; 
Hugo Aguiar - ARENA; Jairo Maga­
lhães - ARENA; João Guido - ARE­
NA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge Var­
gas - ARENA; José Machado -
ARENA; Manoel de Almeida - ARE­
NA; Manoel Taveira - ARENA; Mu­
r!lo Badaró - ARENA; Navarro Viei­
ra - ARENA; Nogueira de Rezende 
-- ARENA; Ozanan Coelho - ARE­
NA: Padre Nobre - MOB; Paul1no Cí­
cero - ARENA; Renato Azeredo -
MOB; Sinval Boaventura - ARENA. 

São Paulo 
Adalberto Camargo- MDB; Aldo 

Lupo -ARENA; Alfeu Gasparini -
ARENA; Arthur Fonseca - ARENA; 
Athiê Coury - MOB;.Bezerra de Mel­
lo - ARENA; Cantídio Sampaio -
ARENA; Chaves Amarante - ARE­
NA; Dias Menezes -:- MOB; Diogo No­
mura - ARENA; Faria Lima - ARE­
NA; Francisco Amaral - MDB; Frei­
tas Nobre - MOB; Ildélio Martins -
ARENA; João Arruda - MDB; José 
Camargo - MOB; Mauricio Toledo­
ARENA; .Paulo Abreu - ARENA; 
Paulo Alberto - ARENA; Plinlo Sal­
gadO - ARENA; Roberto Gebara -
ARENA; Ruydalmeida Barbosa -
ARENA; SaIles Filho - ARENA; San­
tilll Sobrinho - MOB; Sílvio Lopes 
- ARENA; Sylvio Venturolli - ARE­
NA; Sussumu Hirata - ARENA; Ulys­
ses Guimarães - MOB. 

Goiás 
Anapol1no de Faria - MDB; A:ry 

Valadão - ARENA; Brasílio Calado 
- ARENA; Fernando Cunha - MOB; 
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Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; Juarez Ber­
nardes - MOB; Siqueira Campos 
ARENA. 

Mato Grosso 
Emanuel Pinheiro - ARENA; Gar­

cia Netto - ARENA; Gastão Müller 
- ARENA; Marcíllo Lima - ARENA; 
Ubaldo Barém - ARENA. 

Paraná 
Agostinho Rodrigues - ARENA; 

Alencar Furtado - MDB; Alípio Car­
valho - ARENA; Antônio Annibell1 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; 
Ary de Lima - ARENA; Arnaldo Bu­
sato - ARENA; Arthur Santos -
ARENA; Braga Ramos - ARENA 
(SE); Fernando Gama - MDB; Flá­
vio Giovlne - ARENA; ítalo Conti 
- ARENA; João Vargas - ARENA; 
Luiz Losso - ARENA (SE); Mário 
Stamm - ARENA; 011v1r Gabardo -
MOB; Roberto Galvani - ARENA; 
Túl10 Vargas - ARENA. 

Santa Catarina 
Abel Avila - ARENA; Adhemar 

Ghisi ~ ARENA; Albino Zeni - ARE­
NA; Aroldo Carvalho - ARENA; Cé­
sar Nascimento - MDB; Francisco 
Grillo - ARENA; Francisco Libardo­
ni - MDB; Jaison Barreto.- MDB; 
João Linhares - ARENA; Pedro Co­
lin - ARENA; Wilmar Dallanhol -
ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; al­
ceu Collares. - MOB; Aldo Fagundes 
- MOB; Amaury Müller - MOB; an­
tônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunz­
ler - ARENA; Célio Marques Fernan­
des - ARENA; Cid Furtado..:.... \RE­
NA; Clóvis Stenzel - ARENA; Daniel 
Faraco - ARENA; EloyLenzi­
MOB; Getúlio Dias - MDB; Harry 
Sauer - MOB; Helbert dos Santos -
ARENA; Jairo Brum - MOB; José 
Mande1ll - MOB; Lauro Leitão -
.-\RENA: Laul'O Rodrigues - MOB; 
Mário Mondino - ARENA; Nadyr 
Rossettt - MDB; Sinval Guazzelli -
ARENA; Vasco Amaro -ARENA; 
Victor Issler - MOB. 

Amapá 

antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 
Jerônimo Santana - MDB. 

Roraúna 

Sylvio Botelho - ARENA. 

O Sft. PRESIDENTE (Antônio Car­
los) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 47 Srs. Senado­
res e 254 Srs. Deputados. liavendo 
número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Há oradores inscr1t08 para o perio­
do de breves comunicações. 
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Concedo a palavra ao primeiro de­
les, o nobre Sr. Deputado Antônio 
Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLIN (Pr0-
nuncia o seguinte diseurso) - sr. 
Presidente e Srs. Congressis~: 

Venho acompanhando com vivo in­
teresse o desenvolvimento dos sindi­
catos rurais do meu Estado. Além do 
contato que venho fazendo através da 
correspondência que recebo, sempre 
que viajo visito sindicatos e acompa­
nho o trabalho elogiável dos seus di­
rigentes. Há pouco tempo, visitei as 
sedes dos sindicatos de Campinas das 
Missões, Ijui, Santo Antonio das Mis­
sões, São Luiz Gonzaga e outros. Em 
toda a parte encontrei o mesmo espí­
rito de organização e o mesmo ideal 
de defesa dos trabalhadores rurais. 

Ainda hoje recebi o seguinte e hon-
roso oficio: 

Oficio: 252/73 

Venâncio Aires, 19 de outubro de 
1973. 

Do: Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de V. Aires 
Ao Sr. Deputado Federal 
Antônio Bresolin. 

llmo. Senhor, 

O Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Venâncio Aires, através 
de seu Presidente e da Comissão 
Organizadora dos Festejos de 
Inauguração da sua nova sede 
social, dirige-se a Vossa Ex.a a 
fim de convidá-lo para as sole­
nidades de inauguração da nova 
sede social da Entidade, que terá 
lugar às 10 horas do dia 24 de 
novembro próximo, nesta. cidade 
de Venâncio Aires. 

Certos de Vossa honrosa pre­
sença, o que sem dúvida será um 
apoio decisivo para a consolida­
ção do Movimento Sindical dos 
Trabalhadores Rurais de nosso 
município e de todo o Estado do 
Rio Grande do Sul, apresentamos 
nossas respeitosas, 

Saudações Sindicais. - Armin.­
do Silberschlag, Presidente. 

Pela Comissão: Avelino Antônio 
Klein - Willibaldo Lenz. 

Agradecendo a honrosa deferência 
do convite, congratulo-me com os di­
rigentes e associados do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais do MunicípiO 
de Venâncio Aires, pela oportuna e 
louvável realização. A todos, envio 
meus calorosos cumprimentos e· meus 
votos de constante prosperidade. 
(Multo bem!) 

O SB. PRESIDENTE (AntôDlo Car­
los) ~ Concedo a pala.vra. ao. nobre 
Deputado Peixoto Filho. 
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o SR. PEIXOTO FILHO (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas : 

O Governador do meu Estado, ex­
Líder da Maioria na Câmara Federal, 
o iniciador da Revolução na Câmara 
dos Deputados - o Sr. Raimundo Pa­
dilha, costuma anunciar que fOi o 
primeiro, dentre os demais governan­
tes fluminenses, que promoveu, que 
ressaltou a puj ança econômica do Es­
tado do Rio, através do seu prestígio 
no exterior para contrair emprésti­
mos .. Em conseqüência dOs inúmeros 
empréstimos, o Estado do Rio já po­
de ser considerado o mais endividado 
do País. 

Diz o Sr. Governador que parte des­
ses empréstimos seria aplicável no 
desenvolvimento turístico. E, conco­
mitantemente com as divulgações ofi­
ciais. anunciava que já havia fixn.do 
as áreas de atração turística, incluin­
do o Arraial do Cabo, que pertence 
ao Município de Cabo Frio, e iniciou 
a construção da Estrada Litorânea, 
que passará por toda essa região que 
S. Ex.a considera "área de atração 
turística" . 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
há notícias que podem escapar do 
controle da rede de divulgação pro­
mocional do Sr. Raimundo Padilha, 
e esta escapou: 

"AGUA DE POÇOS PRóXIMOS 
A FOSSAS EM ARRAIAL DO 
CABO CAUSA DOENÇAS 
NA POPULAÇAO 

Niterói (Sucursal) - As erup­
ções de pele, os desarranjos intes­
tinais e as intoxicacões estão se 
disseminando entre' a população 
de Arraial do Cabo, no Município 
de Cabo Frio, que há três meses, 
por falta d'água, vem recorrendo 
aos poços artesianos para seu 
abastecimento, furando-os numa 
região onde a fossa ainda predo­
mina como vazadouro de detri­
tos. 

A denúncia foi feita por fonte 
da Prefeitura de Cabo Frio," -

cujo Pre.elLu " um dos elementos de 
maior destaque da ARENA flumi­
nense -, 

"que revelou ter sido o abasteci­
mento cortado pela Companhia 
Nacional de Alcalis, que necessi-: 
tava da água para manter em 
funcionamento algumas de suas 
unidades industriais ampliadas 
recentemente." 

Sr. Presidente, como pode haver 
desenvolvimento do. turismo, como 
aplicar dinheiro no incremento turís­
tico, se a saúde do povo está perma­
nentemente em perigo, devido à ne­
gligência do Governante do Estado, 
que contrai uma série de emprésti­
mos para dar melhores condições de 
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vida e melhor desenvolvimento sócio­
econômico ao Estado? 

Sr. Presidente, não faço oposição 
sistemática nem radicalizo minhas 
críticas, mas lamento a estagnação 
do meu Estado. Essa imagem som­
bria que atenta aos foros da própria 
civilização, o grande parlamentar que 
deu l11aicr realce ao Parlamento bra­
sileiro, é uma decepção como admi­
nistrador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car­
los) - Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERôNIMO SANTANA 
<Pronuncia o seguinte discurso) Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Em recente pronunciamento, desta 
tribuna, denunciamos à Nação regime 
de irresponsabilidade e desorganiza­
ção. reinante em alguns Departamen­
tos do lvUnistério da Educação. Como 
pode esse Ministério editar normas 
de conduta e exemplos para Secreta­
rias de Educacão nos Estados? Veja­
mos, por exemplo, o caso das profes­
soras de Rondônia enquadradas pelo 
MEC; que ficaram seis meses sem re­
ceber seus vencimentos. Fizemos um 
pronunciamento, nesta tribuna, em 
setembro, reivindicando o pagamento 
atrasado das professoras,. conforme 
texto que reproduzo do DCN de 19 
de setembro de 1973, verbis: 

"Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
as professoras de Rondônia es­
tão sem receber seus vencimen­
tos. Algumas existem, em Guaja­
rá-l\:1irim, que não perecebem há 
seis meses: outras, em Porto Ve­
lho, não recebem há quatro me­
ses. São mestras que recebem pe­
lo MEC e pelo MOBRAL. 
Esses os fatos que levamos ao 
conhecimento do Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho, solicitando de 
S. Ex.a as providências que o caso 
recl::.ma. 
~ de se estranhar que esse atraso 
ocorra logo com os órgãos fe­
derais. No ano passado, também 
a mesma falha ocorreu. As pro­
fessoras enquadradas pelo MEC 
em Rondônia tiveram seus venci­
mentos atrasados em mais de seis 
meses. ~ preciso que se localize 
a falha do mecanismo de paga­
mento, para que fatos semelh:m­
tes não ocorram com as profes­
soras de Rondônia em futuro. 
~ o apelo que ora formulamos ao 
Sr. Ministro da Educação." 

Sr. Presidente, em debates na Câ­
mara dos Deputados, o eminente 
Deputado Lomanto Júnior põs em dú­
vida nossa denúncia, eis que sempre 
está a defender a gestão Passarinho, 
à frente do MEC, como exemplar. E 
nós afirmamos que, apesar de exem­
plar, deixaram nossas professoras 
mais de seis meses com os míseros 
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vencimentos atrasados. O que estão 
fazendo esses órgãos do MEC que dei­
xam atrasar tanto tempo os venci­
mentos das professoras? E isso vem 
ocorrendo todo o ano. A novidade ali 
é pagar em dia o professorado. Agora 
vem a Divisão Escolar e Cultural do 
Território, a t r a v é s do edital que 
transcrevo, confessar o atraso do pa­
gamento das professoras, comprovan­
do, assim, a procedência de nossa de­
núncia, comprovando, também. a de­
sorganização e "bagunça" reinante 
em certos órgãos do MEC que não 
providenciam a tempo, como é do seu 
dever, o pagamento das professoras. 
Como um Ministério desse tem moral 
para exigir qualquer coisa da Secre­
taria de Educação dos Estados, se 
são os primeiros a dar o mal exemplo 
da desídia, desorganização e desestí­
mulo às professoras? Qual o profes­
sor que produz, que tem coragem de 
trabalhar com os vencimentos atra­
sados seis meses? O Sr. Ministro da 
Educacão trabalharia nestas condi­
ções. por mais patriota que fosse? E 
como querem que as professoras tra­
balhem? ~ preciso acabar com a des­
moralização que se implantou no De­
partamento de Educação Comple­
mentar do MEC e com atribuicóes nos 
Territórios. para que fatos semelhan­
tesnão mais ocorram. 

Leio a nota a que me referi, verbis: 
Ministério do Interior 
TERRITóRIO FEDERAL DE 
ROXDõNIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
SAÚDE E SERVIÇOS SOCIAIS 
PAGAMENTO DO PESSOAL DO 
l\IEC 
O Governo do Território, através 
da Divisão Escolar e Cultural, en­
caminhou ao Banco do Brasil, 
ontem e hoje, as relações nomi­
nais do pessoal remunerado pelos 
recursos do l\:1inistério da Educa­
cão e Cultura, tanto do Ensino de 
1.° grau como do Ensino de 2.0 
grau, para pagamento relativo 
aos meses de abril, maio, junho, 
julho, agosto e setembro do cor­
rente ano. 
Esclarece que os ditos recursos 
foram liberados pelos Departa­
mentos do Ensino Médio e do En­
sino Fundamental nos dias 17 e 19 
do corrente, e creditados na 
agencia local do Banco do Brasil 
nos dias 22 e 24 do corrente. 
A Agência do Banco do Brasil 
iniciará o pagamento do citado 
pessoal, no início da próxima se­
mana. 
Porto Velho, 26 de outubro de 
1973. - Lourival Chagas da Silva, 
Diretor Substituto da DEC. 

Sr. Presidente, mais constrangedor 
ainda é o protegido do Sr. Ministro 
da Educação, o Sr. Hélio Mauro, Se­
cretário da Educação do Estado de 
Goiás, que promoveu um concurso de 
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composições, naquela Secretaria, e 
ele mesmo, como Secretário, ser o 
primeiro premiado, conforme a no­
ticia que reproduzo do jornal 5 de 
)Jarço, para se ver o nível do Secre­
tário de Educação de Goiás, nomeado 
para aquele cargo por indicação do 
ilustre Ministro da Educação. 

Transcrevo a notícia para voltar 
em breve a analisar a atuacão do 
eampus avançado da UFRS c11l Ron­
dônia, verbis: 

Composição do Secretário da 
Educação tirou o 1.0 lugar 
PRÊNaOS DO FESTIVAL DE 
PIRES DO RIO SERÃO ENTRE­
GUES COM BAILE E SHOW 
Com prêmiOS de cerca de dois mil 
cruzeiros, que deverão ser entre­
gues na noite de 13 do mês cor­
rente, na sede do clube social da 
cidade. o 1.° Festival de Música 
de Pires do Rio terá encerrada a 
sua segunda parte. Após a entre­
ga dos troféus e do dinheiro, será 
realizado um baile, com Os Libe­
rais, um conjunto desta Capital c 
um show com o cantor Tarqui­
nio Silva e o humOlista Jorge 
Braga (que deverá apresentar 
suas famosas imitacões do cõmi-' 
co Beleza e de alguns personagem 
do Chico Anisio. 
A promoção é da Prefeitura Mu­
nicipal de Pires do Rio. 
PREMIADOS 

O L° Festival de Música de Pires 
do Rio foi coordenado artistica­
mente por Tarquinio Silva e pro­
movido pela Prefeitura local. Fo­
ram apresentadores o próprio co­
ordenador e sua noiva, a srta. 
Adelina Menezes. No júri, fun­
cionaram: Vice-Prefeito da cida-' 
de, Sr. Milton Rodrigues: Irmã 
Maria Assumpta: Prof. Bernardi­
no de Faria: Prof. Gregório: 
ProL Agostinho: jornalista dos 
Diários Associados Benevides: o 
Wolmer Cavalc:ínti. Chefe de Ga­
binete da Prefeitura. 
Foram classificados as seguíntes 
composições: 
1.0 lugar - "Maria, Maria", do 
compositor Hélio Mauro Umbeli­
no Lobo; 
2.° lugar - "Século XX", cantar 
Amauri; 
3.? lugar - "Geração", do cantar 
Blr:l. 

O 1.0 prêmio, de mil cruzeiros, foi 
oferecido pelo sr. Wolmer Caval­
cânti e o troféu, pela CELG, O 
2.° prêmio, de 500 cruzeiros e o 
troféu são oferta da Secretaria 
da Educação e Cultura. O 3.° prê­
mio, de 300 cruzeiros, e o troféu, 
foram oferecidos pela Prefeitura 
de Pires do Rio. 

Era o Que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Car­
los) :-- Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Deputado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTIXHO -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Pre:idente, Srs. Congressistas: 

Atendendo aos dispositivos da Re­
forma Universitária, de 1968, que de­
terminavam que os estabelecimentos 
isolados de Ensino Superior deveriam 
congregar-se em Federações de Esco­
las. o Governo Costa e Silva. em 21 de 
agosto de 1969, pelo Decreto-lei n.o 
772, criou a Federação das Escolas Fe­
derais Isoladas do Estado da Guana­
bara (FEFIEG), congregando, sob a 
forma jurídica de Fundação de Direi­
to Público, as seguintes unidades: 

- EscQla de Enfermagem Alfredo 
Pinto: 

- Escola de Medicina e Cirurgia do 
Rio de Janeiro: 

- Escola de Biblioteconomia e 
Documentação; 

- Escola Central de Nutrição; 
- Escola de Teatro; 
- Instituto Villa-Lobos e 
- lrutituto Nacional de Câncer. 
Po~teriormente. em 1972. este últi­

movoltol! ao Ministério da Saúde. 
Não vem ao caso. no momento, mos­
trar o erro dessa medida, não só no 
que tange à campanha contra este 
flagelo, como pela sua própria orga­
nização, pois. hoje, é o próprio emi­
nente Ministro da Saúde que diz que 
a Campanha deve ser iniciada pelo 
ensino da Oncologia nas Escolas de 
Medicina e o Instituto deveria ser 
uma Fundação. 

Certo estava, pois, o Presidente Cos­
ta e Silva, quando congregou o Insti­
tuto a uma Fundacão onde se ensina­
vam as ciências dá Saúde. 

Por decreto de 22 de agosto de 1969, 
foi designado o primeiro Presidente 
da nova entidade universitária, o 
Profes50r Alberto Soares de Meirelles, 
com mandato, competência e prerro­
gativas correspondentes às de reitor. 

Era designado, sabiamente, um ho­
mem dedicado ao magistério superior 
desde 1941, e possuidor de qualidades 
raras para a função: 

Professor titular de uma Escola de 
Medicina; 

General-Professor, Ja reformado, 
tendo do Exército o Curso de Técnica 
de Ensino, podendo exercer as funções 
em tempo integral e dedicação exclu­
siva, coisa rara, entre nós. 

Em 21 de outubro de 1969, pelo De­
creto-Ie! n.O 1.028, foi aprovado o Es­
tatuto da Federação. 

Logo no início a Presidência da Fe­
deração teve de enfrentar sérias di­
ficuldades, pois só em 1971 passou a 
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entidade a figurar no Orçamento da 
União, como unidade orçamentária. 

No final de 1969 e em todo o :1110 de 
1970, viveu a Federação de recursos 
suplementares dados pelo Ministério 
da Educação e Cultura, pois a lei que 
a criou não abriu crédito para a sua 
existência. 

Não possuía uma sede e recebeu 
unidades, umas do Ministério da Saú­
de (Esc:JI:l. de Enfermagem e Instituto 
Nacional de Câncer) e outras ligadas 
a outros órgãos do Ministério da Edu­
c:!ç'ão e Cultura, mas sem uma estru­
tma universitária regular (Curso de 
Biblioteconomia, da Biblioteca Nacio­
nal; Conservatório de Teatro do Ser­
viço Nacional de Teatro e Irutituto 
Villa-Lobos, do Departamento Nacio­
nal de Cultura) . 

Só a Escola ãe Medicina e Cirurgia 
pc.>.suía seu pessoal docente com pro­
vimento regular, de acordo com o Es­
tatuto dQ Magistério (professores ti­
tulares, adjuntos e assistentes e mais 
auxiliares de ensino). 
Nas outras, havia professores sem tí­
tulo (enfermeiras) e com titulos oue 
não existiam no Estatuto (professo­
res de ensino superior e professores 
ce curso ÍS:Jlado e professores horis­
tas) . 

Escolas sem sede própria, como a 
E.:;cola Central üe !'7utrido e o Curso 
de Biblioteconomia, transformado em 
escol:l. 

O Instituto Villa-Lobos e a Escola 
de Teatro, acantonados no prédio que 
pertenceu ao Club Germânia e que 
fora incendiado pelos estudantes, da 
UNE, em 1964. 

Este prédiO foi recebido, quase em 
ruínas, em 1969, pela Presidência da 
Federaçfio. 

Ni'io sei como esse homem enfren­
tou, com tanta galhardia, tais dificul­
dades. 

Discípulo direto de Castello Branco, 
sempre disse que aprendeu com ele, 
na antiga Escola Militar do Realengo, 
celeiro de grandes homens, a perseve­
rar no cumprimento da missão sem 
se arreceiar do· dificil e do perigoso. 

Empenhou-se ele, com dedicação e 
amor, quase sem meios, na instituição 
da Federação. 

Organizou, como põde, a adminis­
tração, reestruturou o ensino nas uni­
dades, criando órgãos capazes de 
acompanhar a Reforma Universitária. 

Enfrentou com. decisão as dificul­
dades financeiras e a organização da 
administração financeira para aten­
der não só a legislação como as ins­
truções superiores, com pessoal insu­
ficiente em número e em preparo 
técnico. 

Af{ora, mesmo, enfrenta uma sérIa 
dificuldade institucional, pois a legls-
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lação que rege as Fundações criadas 
- por lei federal não é clara, nem 
precisa e até, sob certos aspectos, 
confusa. 

Ninguém sabe, ninguém define qual 
a verdadeira posição das Fundações, 
na Administração Pública Federal. 

Não pertencemâ. administração di­
reta nem â. indireta, pois é esta a con­
ceituação do Decreto-lei no 900, mas 
está submetida a instruções que as 
equiparam quase â. administração di­
reta. 

Difícil, portanto, é saber como an­
dar certo. 

Com isso, não pode aumentar a 
produtividade, melhorando suas con­
dições econômico-financeiras, por re­
ceiar os empeços burocráticos. 

Tem possibilidades, como Funda­
ção, de cobrar serviços, aliviando o 
orçamento, de pargar melhor a menor 
número de servidores, mas encontra 
obstáculos nas instruções que não res­
peitam a legislação que, por ser de­
feituosa, permite seja cerceada a sua 
autonomia financeira, administrativa, 
disciplinar e didática. 

É óbvio que uma Fundação, de 
acordo com a Reforma Administrati­
va, há de ter autonomia operacional. 

Cuidemos das atividades fins da Fe­
deração. 

Na área priOritária da saúde, pou­
cas são ·as Universidades brasileiras 
com a sua prOdutividade e com esco­
las de sua antiguidade e tradição, co­
mo a Escola de Enfermagem Alfredo 
Pinto (890), com 83 anos de existên­
cia, produzindo mais de 100 enfer­
meiros por ano, a Escola de Medicina 
e Cirurgia - (1912) com 61 anos de 
existência, formando mais de 300 mé­
dicos por ano e a Escola Central de 
Nutrição, com 33 anos de existência, 
formando 70 nutricionistas por ano. 

Possui, também, coisa rara em ou­
tras Universidades, uma Escola. de 
Teatro e uma Escola de Educação 
Musical, na área das artes e uma 
tradicional e antiga Escola de Biblio­
teconomia, na área de Ciência Huma­
nas, talvez das mais antigas do Bra­
sil. 

É a única Universidade Brasileira 
onde se ministra o ensino da Homeo­
patia, através de um Departamento 
próprio, na Escola de Medicina e Ci­
rurgia. 

Tudo isso coloca a Federação das 
Escolas Federais, pioneira nessa mo­
dalidade, em situação de tal presti­
gio no meio universitário brasileiro, 
com· quase 4.000 estudantes matricu­
lados, para ser considerada e, assim, 
transformada em uma Universidade 
urbana, cujo campus será a. cidade do 
Rio de Janeiro. 

Por contato direto que tem com a 
Federação o atual presidente por cir­
cunstâncias especiais, verificou que 
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lhe falta um local para Educação Fí­
sica e Desportos, para o que pede to­
da a atenção do eminente Ministro 
da Educação e Cultura. 

Paradoxalmente, o Presidente da 
Federação é um homem da Educação 
Física e . dos Desportos, poiS foi um 
dos fundadores da Liga de Esportes 
do Exército, tem o Curso da Escola 
de Educação Física do Exército· e foi 
instrutor de Educação Física da Es­
cola Militar, da antiga Escola de in­
tendência do Exército, do Colégio Mi­
litar e Oficial de Educação Física de 
várias unidades do Exército. 

Desenvolve um esforço extraordi­
nário para que seus estudantes, com 
meios insuficientes, pratiquem os des­
portos, em convênios com clubes, o 
que dificulta um adequado planeja­
mento. 

A coisa mais importante a obser­
var, por quem conhece de perto a 
Federação é ver o prestigio, o respei­
to, a amizade que desfruta o Presi­
dente da parte de todos os alunos. 

Ninguém, como ele, conseguiu unir 
alunos de tal forma que nas Unidades 
da Federação não há problemas de 
qualquer natureza. 

Convive com os alunos,. mais de 10 
boras por dia, fala com eles, educa, 
ensina, corrige erros pedagógicos, 
transformou o Corpo Docente que 
passou a compreender que ensinar 
não é sinônimo de aprender. 

É, enfim, o advogado nato de todo 
o corpo discente em todas as situa­
ções que se apresentam. 

Durante os episódios lamentáveis 
de 1968, conservou a Escola de Medi­
cina e Circurgia, sob sua direção, em 
situação ímpar; sem distúrbios, sem 
greves, sem interrupção de aulas, 
graças a influência de sua autêntica 
liderança. 

Afirmo que isto é coisa rara, no 
nosso meio. 

Dados biográficos do Presidente, em 
tão boa hora - escolhido pelo Gover­
no: 

Fez seus estudos secundários no in­
ternato do Colégio Pedro ll. 

Fez o curso de Infantaria na Esco­
la Militar. Formou-se em Medicina 
em 1936. 

Atividades de Magistério: 

Foi Diretor da Escola Regimental 
(alfabetização - de adultos), duran­
te dois anos, no 5° Regimento de In­
fantaria (1928 e 1929.) 

Foi instrutor da Escola Militar du:­
rante os anos - de 1933, 1934, 1935 e 
1936. 

Foi instrutor do Colégio Militar em 
1940 e 1941. 

Foi Professor do Colégio M1lltar de 
1942 a 1961. 

Novembro de 1915 

Chegou a General no Magistério 
Militar. 

Assistente de Ensino em 1941. 

Livre Docente, em 1948. 

Professor Catedrático em 1951, tu­
do da Escola de Medicina e Cirurgia. 

Diretor do Hospital Hanemanniano 
(hospital da Escola de Medicina e 
Cirurgia), de 1943 a 1948. 

Diretor do Curso de Preparação ao 
Concurso Vestibular à Escola de Me­
dicina e Cirurgia, de 1952 a 1958. 

Diretor da mesma Escola, em 1964. 

Presidente da FEFIEG, em 1969. 

É membro titular emérito da Aca­
demia Brasileira - de Medicina Mi­
litar; 

Membro honorário da Academia 
Nacional de Medicina; 

Membro titular e Presidente do Ins­
tituto Hanemanniano do Brasil; 

Sócio correspondente da Associação 
Paulista de Medicina; 

Sócio da Sociedade de Medicina e 
Cirurgia. 

Condecorações: 

Comendador da Ordem do Mérito 
Médico; 

Comendador da Ordem do Mérito 
Militar; 

Medalha de Guerra; 
Medalha de Ouro de bons serviços; 
Medalha do Pacificador. 

A Família: 

É bisneto do Cirurgiáo-Mór da Ar­
Soares de MeireUes, Fundador da Aca­
mada Imperial, Dr. Joaquim Candido 
demia Nacional de Medicina, Médico 
da Câmara Imperial, Patrono do Ser­
viço de Saúde da Armada. 

É neto do Conselheiro Dr. Saturnino 
Soares de Meirelles, Professor da Es­
cola Naval e do Colégio Pedro n ~ 
fundador, em 1859, do Instituto. Hah­
nemanniano do Brasil. Era Coronel 
honorário do Exército, conferido pelo 
Marechal Floriano Peixoto, por ter si­
do o único médico brasileiro que não 
abandonou os seus serviços na Santa 
Casa da Misericórdia, durante os bom­
bardeios, por ocasião da Revolta de 
1893. 

O Presidente da Federação está â. 
altura, por todos os títulos da sua alta 
função; louvável, pois, foi o ato de S. 
Ex.&. o Sr. Ministro da Educação ao 
designá-lo Presidente Pro-tempore, 
até que seja designado o seu subs­
tituto efetivo por Sua Excelência o 
Senhor. Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer. (Milito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car­
los) ~ Não há mais oradores 1nscrltoa 
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para o período destinado a breves co­
municações. 

Se nenhum outro nobre Senhor Re­
presentante quiser fazer uso da pala­
vra, vou encerrá-lo. (Pausa.) 

Está encerrado. 
Antes de passarmos ao cumprimen­

to do objetivo da presente sessão, cabe 
a esta PresIdêncIa lembrar que, de 
accrdo como o estabelecido no art. 97 
caput, do Regimento Comum, e uma 
vez que já foram, também, distribuí­
dos os avulsos dos respectivos pare­
ceres e emendas, abre o prazo de 5 
dias para apresentação do requeri­
mento previsto 110 § 3.° do art. 66 da 
Constituição, no que diz respeito· às 
seguintes partes do Projeto de Lei n.O 
11, de 1973 CN Orçamento Geral da 
União. 

Sub anexo Poder Executivo: 

- Ministério do Interior - DNOS 
- Ministério da Indústria e do Co-

mércio. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Car­

los) - Atendendo à finalidade da pre:­
sente sessão. o Senhor Primeiro-Se­
cretário procederá à leitura da Men­
sagem Presidencial n,o 56/73-CN. 

É lida a seguinte 

l\IENSAGEM 
N.o 56, de 1973~CN 

CN.o 380/73, na origem> 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do § 2.° do art:go 51 da 
Constituição, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências. acompanhado de Expo­
sição de Motivos dos Srs. Ministros 
de Estado da Fazenda, da Agricultu­
ra, do Planejamento e Coordenação 
Geral e do Interior, o anexo projeto 
de lei que "institui o Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária, 
e dá outras providências". 

Brasília, em 30 de outubro de 1973. 
- Emílio G. Médici. 

EM- N.o 453 

Em 29 de outubro de 1973. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

O Governo de Vossa Excelência 
vem conferindo especial prioridade ao 
desenvolvimento agropecuário com o 
objetivo de promover melho~ distri­
buição da renda nacional e aprovei­
tar as oportunidades do mercado in­
ternacional, visto ter o Pais condições 
favoráveis para colaborar decisiva­
mente no aumento da oferta mun­
dial de alimentos. 

Com esse Objetivo, o Governo tem 
mobilizado uma série de instrumen-
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tos, como o PROTERRA, crédito agrí­
cola,_ política de preços mínimos, ex­
tensao rural, colonização, estradas 
vicinais, pesquisa agronômica, pro­
gramas de estocagem, corredores de 
exportação, incentivo 3.0 uso de in­
sumos modernos e outros, que visam 
a conferir um amplo suporte às atI­
vidades agrícolas do País. 

A esse elenco de medidas de apoio 
à atividade rural, é necessário acres­
centar instrumento capaz de assegu­
rar ao produtor a manutenção da sua 
capacidade de investimento, quando 
atingida a lavoura ou a criação por 
fenõmenos naturais que reduzam ou 
eli~inem a sua perspectiva de pro­
duçao e, port;anto, a sua capacidede 
de recuperar as inversões realizadas. 
Esse instrumento poderia ser o Se­
guro Rural. 

A implantação de um sistema de 
seguro rural eficiente, no entanto, é 
tarefa de grande complexidade, tanto 
em termos de tipos de riscos cober­
tos, como de culturas e de áreas. No 
Brasil já se teve oportunidade de afe­
rir as dificuldades que lhe são ine­
rentes. através da experiência pio­
neira da Companhia Nacional de Se­
guro Agricola (CNSA), criada -em 1954 
e extinta em 1966. 

Dos problemas com que se defron­
tou a CNSA, em sua curta existência, 
foram colhidas observações da maior 
importância. Destacam-se, entre elas 
o então despreparo técnico e mate~ 
rial de muitos lavradores, com em­
prego de recursos rudimentares, prá­
ticas inadequadas de cultivo e natu­
ral resistência à interferência do se­
guro em sua - atividade. 

Atualmente os. prejuízos decorren­
tes da a usêncta de uma garantia 
apropriada obrigam o produtor a ·um 
esforço considerável para prosseguir 
nas suas atividades. Terá que compor 
as suas dívidas e assumir novas para 
a safr_a seguinte, a qual, muitas ve­
zes, nao lhe proporciona o rendimen­
to necessário ao atendimento dos en­
cargos financeiros acumulados. 

A segurança de que poderá contar 
com permanente assistência credití­
cia exerce função de relevância para 
a melhoria do padrão sócio-técnico­
ec~>nômico da população do campo, 
atmg1ndo, assim, o objetivo primor­
dial de toda a ação do Governo: o 
homem. Mais ainda, ellmina as in­
certezas a que está exposto .0 produ­
tor, conferindo-lhe condições estáveis 
de investimento e permanência na 
atividade. 

Além disso, a natureza muitas ve­
zes catastrófica dos riscos da produ­
ção rural reflete a probabllldade de 
freqüentes perdas, . superiores ao p0-
der de reparação da iniciativa priva­
da, tornando a polftlca de amparo às 
atividades agropecuárias, nos princi-
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pais países do mundo, depender.te, 
em alto grau, do suporte financeiro 
do Estado. 

Em alguns países desenv:;!ii:ios o 
Governo assume as de:i;:;:':3.S de 
c.:iminlstração ou conceC:e créditos 
anuais extraordinári::; p:t!':l cobertu­
ra de dcficits periódicos decorrentes 
das perdas dcs investimentos agrí­
colas. 

A prOdução agropecuária, por con­
seguinte, exige participação intensa 
dos gOilernos para que produza os re­
sult:làos desejados. Essa partiCipação, 
no caso brasileiro, entendemos não 
poderá ser diferente. O suporte fi­
nanceiro governamental deverá não 
somente permitir que seja acessível 
a contribuição do setor agropecuário, 
mas, também, assegurar a capacidade 
financeira do sistema, na eventuali­
dade de ocorrência de prej uízos si­
tuados acima da expectativa. 

A natureza da partiCipação gover­
namental e dos produtores requer um 
sistema capaz de agir com as carac­
terísticas necessárias a sustentar um 
elevado grau de oonfiabilidade, seja 
quanto às eJl.-pectativas do bomem do 
campo, seja quanto às responsabili­
dades de cuidar da boa aplicação dos 
recursos. Sugerimos que esse sistema, 
assuma a forma de um programa, a 
ser gerido por normas emanadas do 
Conselho Monetário Nacional, desti­
nado a amparar o produtor benefi­
ciário de crédito rural que tenha tido 
suas atividades comprometidas pela 
ocorrência de eventos alheios à sua 
vontade e diligência. 

Um aspecto de grande relevância 
no programa consiste na compatibi­
lização dos. benefícios previstos com 
a política econômica estabelecida pelo 
Governo para.o setor agropecuáriO. 
Outro aspecto a destacar é o de tor­
nar dispensável a criação de novas 
instituições, já _que será aproveitada 
a estrutura de toda a rede bancária 
oficial e privada, com a conseqüente 
redução de custos operacionais e ad­
ministrativos, o que, ademais, asse­
gura a pronta e fácil exeqüibilidade 
do esquema aventado, cujos benefí­
cios irão ao encontro dos anseios do 
setor agropecuáriO. 

Dentro dos objetivos e critérios ex­
postos, temos a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossa Ex­
celência a anexa minuta de projeto 
de lei, que cria as condições neces­
si!'ius à implantação do Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária 
- PROAGRO. 

Aproveitamos a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, nossos protestos do mais 
profundo respeito. - Antônio Delfim 
Netto - José Franciseo de Moura 
Cavalcanti - João Paulo dos Reis 
VelIoso - José Costa Cavalcanti. 
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PRDJETD DE LEI 
N.o 16, DE 1973 (CN) 

Institui o Programa de Garan- . 
tia da Atividade Agropecuária e 
dá outras providências. 

o. Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É instituído o Programa de 
Garantia da AtiVidade Agropecuária 
- PRDAGRD, destinado a exonerar 
00 produtor rural, na forma que for 
estabelecida pelo Conselho Monetário 
Nacional, de obrigações financeiras 
relativas a operações de crédito, cuja 
liqüidação sej a dificultada pela ocor­
rência de fenômenes naturais, pragas 
e doenças que atinjam bens, rebanhos 
e plantações. 

Art. 2.° o. PRDAGRD será custea­
do: 

I - peles recursos provenientes 
do adicional de até 1% (um por 
cento) ae .ano, calculado, junta­
mente com os juros, sobre os em­
préstimos rurais de custeio e in­
vestimento; 

II - ~r verbas do Drçamento 
da União e outros recursos alo­
cados pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

Art. 3.° O PROAGRO será admi­
nistrado pelo Banco Central do Bra­
sil, segundo normas aprovadas pelO 
Conselho Monetário Nacional. 

Art. 4.° O PROAGRO cobrirá até 
80% (oitenta por cento) do financia­
mento de custeio e investimento ccn­
cedido por instituiçãc financeira. 

EDiÇÃO DE HOJE: 8 PÁGINAS 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 5.° A comprovação dos prejuí­
zos será efetuada pela instituição fi­
nanceira, mediante laudo de avalia­
ção expedido por entidade de assis­
tência técnica. 

Parágrafo único. Não serão cober­
tos pelo Programa os prejuízos rela­
tivos a operações contratadas sem a 
observância das normas legais e re­
gulamentares concernentes ao crédi­
to rural. 

Art. 6.° o. Poder Executivo criará 
Comissão Especial para decidir sobre 
os recursos relativos à apuração dos 
prejuízos. 

Art. 7.° Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 8.° Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car­
los) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emi­
tir parecer sobre o Projeto de Lei 
n.o 16173-CN: 

Pela Aliança Renovadora Nacional 
- Senadores Renato Franco, Flávio 
Brito, Virgílio Távora, Paulo Guerra, 
Fausto Castelo-Branco, Antônio Fer­
nandes, Emival Caiada, ltalivio Coe­
lho, Ney Braga, Waldemar Alcântara, 
e os Srs. Deputados Sinval Boaventu­
ra, Braz Nogueira, Fernando Maga­
lhães, Alvaro Gaudêncio, Joaquim Ma­
cedo, Helbert dos Santos, Antônio 
Ueno e Dceano CarIeial. 

Pelo Movimento Democrático Bra­
sileiro - Senador Amaral Peixoto e 
os Srs. DeputadOS José Mandelli, Dli­
vir Gabardo e Pacheco Chaves. 

,...---------- ---_.-
Centro Gráfico do senado Federal 

Caixa Postal, 1.503 
Brasília, - DF. 

Novembro de 197:S 

O SR; PRESIDENTE (Antônio Car­
los) - A Comissão Mista, ora desig­
nada, de acordo com o disposto no 
§ 2.° do art. 10 do Regimento C::lmum, 
deverá reunir-se, dentro de 48 horas, 
para eleição do Presidente e do Vice­
Presidente e designação do Relator 
da matéria. 

Nos 8 dias seguintes à instalação da 
Comissão, os Srs. Congressistas pode­
rão. perante ela, apresentar emendas 
ao Projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da 
Comissão Mista esgotar-se-á no dia 
25 do corrente mês. 

Uma vez publicado e distribuído em 
avulsos o parecer da Comissão Mista. 
esta Presidência convccará sessão 
conjunta para apreciação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car­
los) - o. Senhor Presidente da Repú­
blica encaminhou, à deliberação do 
Congresso Nacional, através das Men­
sagens n.os 57 e 58, de 1973 (CN). os 
Projetos de Lei n.06 17 e 18, respecti­
vamente. 

Para leitura das Mensagens e de­
mais prOVidênCias iniciais de sua tra­
mitação. convoco sessão conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, terça-feira, nes­
te plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car­
los) - Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a. Sessão às 19 ho­
ras e 30 minutos.) 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


